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alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 
pelo Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de Outubro, foi decidido abrir pro-
cedimento concursal para provimento de cargo de direcção intermédia de 
2.º grau — Chefe de Divisão do Serviço Municipal de Protecção Civil.

Apresentação de Candidaturas: As candidaturas deverão ser apresen-
tadas na Câmara Municipal de Matosinhos até ao último dia do prazo 
de candidaturas referido na Bolsa de Emprego Público.

Requisitos Formais de Provimento: Podem candidatar -se os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os 
requisitos previstos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, em conjugação com o disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, devendo possuir preferencialmente, a 
licenciatura em: Saúde Ambiental.

Perfil: Experiência comprovada no desempenho de funções dirigen-
tes, preferencialmente na área de actuação em apreço; capacidade de 
liderança e motivação dos seus colaboradores por forma a garantir a 
prossecução das atribuições cometidas ao respectivo serviço; aptidão 
para a promoção de uma gestão orientada para resultados, aplicando me-
todologias de planeamento, controlo e avaliação; desempenho orientado 
para o reforço da qualidade, da eficácia e da eficiência dos serviços e 
para a valorização profissional dos funcionários.

Conteúdo funcional: Artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho, em conjugação com o estipulado no n.º 2 do artigo 8.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto e ainda art.10.º, n.º 4 do Regulamento 
Orgânico dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Matosinhos, 
publicado no Diário da República n.º 63, 2.ª série de 31 de Março de 
2008 e alterado por publicação no Diário da República, 2.ª série n.º 72, 
de 11 de Abril de 2008.

Métodos de Selecção: Avaliação Curricular: Visa avaliar as aptidões 
profissionais dos candidatos na área para que o procedimento concursal 
é aberto, com base na análise do respectivo currículo.

Definição de Objectivos: Apresentação de um conjunto de objectivos, 
com o máximo de duas páginas, que considerem adequados à unidade 
orgânica a que se candidata, tendo em conta o Regulamento Orgânico 
dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Matosinhos, publi-
cado no Diário da República n.º 63, 2.ª série de 31 de Março de 2008 
e alterado por publicação no Diário da República, 2.ª série n.º 72 de 11 
de Abril de 2008.

Entrevista Pública: Visa avaliar as aptidões profissionais e pessoais 
dos candidatos.

Formalização das candidaturas: Os candidatos deverão apresentar 
requerimento dirigido ao Presidente da Câmara indicando o lugar a 
que se candidatam, acompanhado de currículo profissional datado e 
assinado, certificado de habilitações e conjunto de objectivos que con-
siderem adequados à unidade orgânica. Deverá ainda ser apresentada 
declaração do serviço de origem onde conste o vínculo à Função Pública, 
tempo de serviço na carreira e tempo de serviço prestado em cargos 
dirigentes. Estão dispensados da apresentação desta declaração, bem 
como do certificado de habilitações, os funcionários pertencentes ao 
Quadro desta Autarquia.

Júri:O primeiro membro efectivo do Júri, substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos, cuja composição será a seguinte:

I — Presidente: Director Municipal do Gabinete de Segurança e 
Protecção Civil, Intendente António Salgado Rosa.

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso (extracto) n.º 14599/2010
Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º da lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto e com a alteração dada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro e Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, aplicável à Administração 
Local por força do Decreto Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, e alterada 
com Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, faz -se público que, por 
despacho do Sr. Presidente da Câmara de 5 de Março de 2010, se en-
contra aberto e publicitado em www.bep.gov.pt a partir do 3.º dia útil 
após a data da publicação do presente aviso e pelo prazo de 10 dias, 
procedimento concursal para provimento do cargo de direcção inter-
média de 1.º Grau:

Director do Departamento Municipal de Património

A indicação dos requisitos formais de provimento, perfil exigidos, 
métodos de selecção e composição do júri, constará da publicitação na 
Bolsa de Emprego Público.

Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 13 de Julho de 2010. — O 
Vice -Presidente, por delegação de competências, Dr. Marco António 
Costa.

303479375 

Membros Efectivos: Directora do Departamento de Serviço de Polícia 
Municipal e Fiscalização, Dra. Ana Paula Bandeira e Docente da Escola 
Superior de Tecnologia da Saúde do Instituto Politécnico do Porto, 
Professora Maria Manuela Ramos Vieira da Silva.

Suplentes: Director do Departamento de Recursos Humanos, Dra. 
Cristina Andrade e Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, 
Dra. Rute Tavares Rijo.

O provimento do lugar será feito por despacho do Presidente da 
Câmara Municipal de Matosinhos pelo período de 3 anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, de acordo com o Estatuto do Pessoal 
Dirigente.

O presente aviso será publicado em órgão de imprensa e na Bolsa de 
Emprego Público conforme preconiza o artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro com as alterações que lhe foram conferidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
de 2008.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

14/07/2010. — O Presidente da Câmara, Guilherme Manuel Lopes 
Pinto.

303485028 

PARTE J2

 FREGUESIA DE MESSEJANA

Aviso n.º 14600/2010

Alteração do posicionamento remuneratório
 por opção gestionária (excepção)

Torna-se público nos termos de n.º 4 do artigo 48.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, que o Executivo da Junta de Freguesia de 
Messejana, reunido no dia 7 de Maio de 2010 deliberou nos termos do 
n.º 2 do artigo 48.º do diploma supracitado, como medida gestionária 
(excepção) e tendo por base a avaliação do desempenho do ano de 2009, 
a alteração do posicionamento remuneratório, nas suas categorias, dos 

funcionários Hélio Humberto da Luz Máximo do Cabo, Assistente 
Operacional, para a 4.ª Posição; do funcionário Francisco Manuel da 
Silva Pereira, Assistente Operacional, para a 3.ª Posição; e do funcionário 
José Eduardo Ruas Bartolomeu, para a 3.ª Posição

Esta deliberação produz efeitos a 1 de Janeiro de 2010.
A decisão tomada teve por base:
a) As menções, máxima (excelente) e a imediatamente inferior à 

máxima (muito bom), obtidas pelos funcionários nas suas últimas ava-
liações do desempenho, referentes ao ano de 2009;

b) Os elevados níveis de desempenho demonstrados pelos funcio-
nários;

c) O grande sentido de responsabilidade e eficiência revelados pelos 
funcionários no exercício das suas funções;
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d) A contribuição excepcional que os funcionários sempre deram, 
através da qualidade dos seus trabalhos, para o melhoramento dos ser-
viços prestados pela Junta de Freguesia.

Parecer do CCA, nos termos do n.º 2 do artigo 48.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro.

Considerando que:

a) As classificações obtidas pelos funcionários nas suas últimas ava-
liações do desempenho, referentes ao ano de 2009, foram a menção 
máxima (excelente) e a imediatamente inferior à menção máxima (muito 
bom);

b) Os funcionários sempre demonstraram dedicação, zelo e brio 
profissional nos trabalhos realizados;

c) Os funcionários possuem excelentes qualificações e competências 
profissionais;

d) Os trabalhos desenvolvidos pelos funcionários foram fundamen-
tais para a melhoria da prestação dos serviços por parte da Junta de 
Freguesia.

Os funcionários são merecedores de uma alteração do posicionamento 
remuneratório por opção gestionária (excepção), da seguinte forma: 
Hélio Humberto da Luz Máximo do Cabo, Assistente Operacional, para 
a 4.ª Posição; Francisco Manuel da Silva Pereira, Assistente Operacio-
nal, para a 3.ª Posição; e José Eduardo Ruas Bartolomeu, Assistente 
Operacional, para a 3.ª Posição.

Este CCA concede, por unanimidade, parecer favorável à pretensão 
da Junta de Freguesia.

A decisão deve produzir efeitos a 1 de Janeiro de 2010, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 48.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

Messejana, 13 de Julho de 2010. — A Presidente, Ercília Sobral 
Diogo dos Santos Raposo.

303484129 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo colectivo de trabalho n.º 5/2010

Acordo colectivo de entidade empregadora pública celebrado entre 
a Secretaria -Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social e o Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública do 
Sul e Açores.

Acordo colectivo de entidade empregadora pública entre a Secretaria-
-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e o Sindi-
cato dos Trabalhadores da Função Pública do Sul e Açores ao abrigo 
dos artigos 340.º e seguintes do Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
adiante abreviadamente designado RCTFP

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo colectivo de entidade empregadora pública, 
doravante designado Acordo, aplica -se a todos os trabalhadores filiados 
no Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública do Sul e Açores, 
vinculados em regime de contrato de trabalho em funções públicas que 
exercem funções na Secretaria -Geral do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, adiante designada SG.

2 — Estima -se que serão abrangidos por este acordo cerca de 50 
trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência

1 — O presente acordo entra em vigor após a sua publicação na 
2.ª série do Diário da República, nos termos das leis e vigora pelo 
prazo de três anos.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste acordo seguem os trâmites 
legais previstos nos artigos 364.º e seguintes do RCTFP.

CAPÍTULO II

Organização e duração do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de funcionamento e de atendimento

1 — O período normal de funcionamento da SG inicia -se às 8 horas 
e 30 minutos e termina às 19 horas e 30 minutos.

2 — O período de atendimento presencial ou através da linha azul 
decorre entre as 9 horas e as 17 horas.

3 — O período de atendimento através da central telefónica decorre 
ininterruptamente entre as 8 horas e 30 minutos e as 19 horas e 30 minutos.

Cláusula 4.ª
Limites máximos do período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho semanal ocorre de segunda a sexta-
-feira e não pode exceder 35 horas.

2 — O período normal de trabalho diário não pode exceder o limite 
de 7 horas.

Cláusula 5.ª
Limites do intervalo de descanso

O intervalo de descanso diário não pode ter duração inferior a 1 hora 
nem superior a 2 horas, de modo a que os trabalhadores não prestem 
mais de 5 horas de trabalho consecutivo.

Cláusula 6.ª
Horário flexível

1 — Horário flexível é aquele que permite ao trabalhador gerir os seus 
tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída.

2 — Sem prejuízo da fixação de outros horários, o horário normal 
de trabalho na SG é flexível, tendo obrigatoriamente que respeitar as 
seguintes regras:

a) Devem ser assegurados os períodos de presença obrigatória, de-
signados por plataformas fixas, das 10 às 12 horas e das 14 horas e 
30 minutos às 16 horas e 30 minutos;

b) A prestação de trabalho poderá ter o seu início às 8 horas e 30 mi-
nutos e o seu termo às 19 horas e 30 minutos;

c) A duração máxima do trabalho diário é de nove horas;
d) As ausências ainda que parciais, a um período de presença obri-

gatória, carecem igualmente de ser justificadas, podendo determinar a 
marcação de meio ou de um dia de falta consoante se trate da ausência 
durante, respectivamente, um ou ambos os períodos diários de presença 
obrigatória.

3 — O saldo diário dos débitos e créditos individuais é transportado 
para o dia seguinte, até ao termo de cada período de aferição mensal.




